
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1844823 - SP (2019/0318408-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA MEDEIROS ZILLETTI
AGRAVANTE : JOAO MARCOS GOMES
AGRAVANTE : ANESIO GASPARINI
AGRAVANTE : ELZA MARIA CANELLA GONCALVES
AGRAVANTE : IVETTE FRANCA CONSOLO
AGRAVANTE : GILBERTO LORENZON
AGRAVANTE : ARTHUR BIANCALANA NETO
ADVOGADO : FERNANDO ESTEVES PEDRAZA E OUTRO(S) - SP231377
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO. CRÉDITO EXECUTADO 
OBJETO DE IMPUGNAÇÃO EM AÇÃO CONEXA. PROVEITO ECONÔMICO 
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – É válido o arbitramento dos honorários advocatícios mediante o juízo de equidade, 
previsto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, na extinção, sem resolução de mérito, de 
execução fiscal de crédito cuja higidez é objeto de impugnação pelo devedor em sede 
de ação conexa, porquanto, nesses casos, não há como se estimar o proveito 
econômico obtido com o provimento jurisdicional. Precedentes.
III – O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado nos casos em que se objetiva 
tão somente a exclusão de parte do polo passivo da execução, sem impugnação do 
crédito tributário, porquanto, nesses casos, não há como estimar proveito econômico 
algum. Precedentes.   
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO. CRÉDITO EXECUTADO 
OBJETO DE IMPUGNAÇÃO EM AÇÃO CONEXA. PROVEITO ECONÔMICO 
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – É válido o arbitramento dos honorários advocatícios mediante o juízo de equidade, 
previsto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, na extinção, sem resolução de mérito, de 
execução fiscal de crédito cuja higidez é objeto de impugnação pelo devedor em sede 
de ação conexa, porquanto, nesses casos, não há como se estimar o proveito 
econômico obtido com o provimento jurisdicional. Precedentes.
III – O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado nos casos em que se objetiva 
tão somente a exclusão de parte do polo passivo da execução, sem impugnação do 
crédito tributário, porquanto, nesses casos, não há como estimar proveito econômico 
algum. Precedentes.   
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA CRISTINA MEDEIROS 
ZILLETTI e outros, contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento 
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nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255 , II, ambos 
do RISTJ, conheceu do Recurso Especial e negou-lhe provimento.

Sustentam os Agravantes, em síntese, o seguinte (fls. 595/601e):
 
No caso em tela, é evidente que o proveito econômico dos Excipientes/ Agravantes 
não é irrisório, considerando que, até pouco tempo atrás, tais estavam submetidos, 
solidariamente, a uma dívida de mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
ou seja, os Agravantes, até pouco tempo atrás, estavam impedidos de realizar 
financiamentos/concessão de crédito, pois em todas as pesquisas nos setores de 
proteção ao crédito, constava, atrelado ao nome dos Agravantes, uma dívida 
milionária vinculada a uma Execução Fiscal Federal.
[...]
Assim sendo, caso não seja acolhida a tese de afastamento da aplicação do 
critério de equidade, para fixação dos honorários na presente demanda e aplicação 
dos níveis percentuais dispostos no parágrafo terceiro do art. 85 do CPC, é 
fundamental aplicar o critério de equidade, todavia, fixando o patamar mínimo para 
aplicação do critério de equidade em 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
(por Agravante), em respeito ao próprio posicionamento deste Egrégio Superior 
Tribunal, conforme anteriormente demonstrado.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e não conhecido ao Recurso Especial do contribuinte ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 612e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos agravantes.
O posicionamento adotado pela Corte de origem coaduna-se com a 

orientação de ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça 
segundo a qual, nos casos de extinção, sem resolução de mérito, da execução fiscal, 
cujo valor executado seja objeto de questionamento em outra ação conexa, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do 
art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico 
obtido com o provimento jurisdicional.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA (MULTA AMBIENTAL). EXTINÇÃO. AÇÃO CONEXA . 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO 1.076 DO STJ. DISTINÇÃO. 
DECISÃO IMPUGNADA. ERRO MATERIAL. AGRAVO INTERNO. 
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CORREÇÃO. VIA INADEQUADA.
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça reputa válido o 
arbitramento dos honorários advocatícios mediante o juízo de equidade 
previsto no art. 85, § 8º, do CPC para os casos de extinção, sem resolução 
de mérito, de execução fiscal de crédito cuja higidez é objeto de 
impugnação pelo devedor em sede de ação conexa (AgInt no REsp n. 
1.814.635/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
08/02/2021, DJe de 17/02/2021).
2. Para o Colegiado, a hipótese "não se encontra abarcada pela tese 
jurídica firmada no julgamento do Tema repetitivo 1.076 do STJ, pois a 
solução adotada no caso concreto decorre da interpretação do art. 26 da 
LEF, aspecto não tratado no precedente obrigatório, o que justifica a 
distinção" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 1/8/2022).
3. Caso em que a extinção do feito executivo sem resolução do mérito 
adveio do cancelamento do débito, nos moldes do art. 26 da Lei n. 
6.830/1980, tendo em vista a anulação da multa ambiental na ação 
anulatória.
4. O agravo interno não se presta para sanar vício integrativo da decisão 
monocrática, como eventual erro material, sendo os embargos de 
declaração a via recursal adequada para tanto. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.862.101/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DE EVENTUAL 
PROVEITO ECONÔMICO. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. PRECEDENTES. 
REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, foi julgada extinta execução fiscal diante da perda do objeto, 
sendo arbitrados honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (hum mil 
reais). No Tribunal a quo, reformando-se a sentença, os honorário 
advocatícios foram majorados para o valor de R$10.000,00 (dez mil reais). 
Nesta Corte, o recurso especial foi improvido.
II - Primeiramente, cumpre destacar que o magistrado singular, após 
profunda análise do conteúdo probatório da presente ação de execução 
fiscal, a qual consistiu na avaliação dos autos da ação anulatória ajuizada 
pelo contribuinte, consignou expressamente que "o proveito econômico não 
foi obtido na presente ação, mas sim na ação declaratória em que declarada 
a inexistência do crédito tributário em favor da fazenda pública, sendo que 
naquela ação já foram arbitrados honorários advocatícios com base no 
proveito econômico obtido (...)".
III - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que nos casos em que o acolhimento da pretensão 
não permita estimar eventual proveito econômico os honorários de 
sucumbência devem ser arbitrados por apreciação equitativa, conforme 
disposto no § 8º do art. 85 do CPC/2015. In verbis: AgInt no REsp 
1836344/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
10/08/2020, DJe 17/08/2020 e REsp 1822840/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 11/12/2019.
IV - Por outro lado, no que concerne ao valor dos honorários advocatícios, o 
Tribunal de origem, ao apreciar o conteúdo fático e probatório dos autos, 
consignou expressamente que "Embora se louve o grau de zelo profissional, 
a natureza e importância da causa, para o caso concreto, a extensão dos 
trabalhos se limitou ao oferecimento da exceção de pré-executividade.", 
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razão pela qual, considerou que o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
é capaz de remunerar adequadamente o trabalho desempenhado pelo 
advogado.
V - Dessa forma, para rever tal posição, relativa ao montante estabelecido 
pelo Tribunal de origem a título de verba honorária, e interpretar o 
dispositivo legal indicado como violado, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide, no ponto, a Súmula n. 7/STJ.
VI - Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7 quanto à 
interposição pela alínea a impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.850.074/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021).
 
Outrossim é firme o posicionamento deste Superior Tribunal de que o § 8º do 

art. 85 do CPC/2015 deve ser observado nos casos em que se objetiva tão somente a 
exclusão de parte do polo passivo da execução, sem impugnação do crédito tributário, 
porquanto, nesses casos, não há como estimar proveito econômico algum.

Nesse diapasão:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - A pretensão de reconhecer o caráter irrisório da verba honorária fixada 
na instância ordinária não foi veiculada no recurso especial, sendo 
inaugurada no presente Agravo. 
III - Revela-se incabível ampliar-se o objeto do recurso especial em sede de 
agravo interno, aduzindo questões novas, não suscitada no momento 
oportuno, tendo em vista a configuração da vedada inovação recursal e a 
ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes. 
IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, 
à exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar 
o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto 
não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019" (1ª T. AgInt 
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no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), J. 7/6/2022, DJe de 15/6/2022). 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da m
anifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VI - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. EXCLUSÃO. 
CONTINUIDADE DO PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EQUIDADE. OBSERVÂNCIA. 
1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida constante da 
certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos embargos à 
execução, o valor da causa deve ser equivalente à parte do crédito 
impugnado, de modo que o "valor da condenação" e o "proveito econômico 
obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 devem ter 
correlação com o crédito tributário controvertido. 
2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com 
o valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 
honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, 
com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme 
disposto no § 8º desse mesmo dispositivo. 
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a 
exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de parte do 
polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há como 
estimar proveito econômico algum. 
4. Hipótese em que o TRF, porque não atribuído valor à objeção de pré-
executividade, apoiou-se no § 8º do art. 85 do CPC/1973 para fixar a verba 
honorária em R$ 2.000,00. 5. Recurso especial parcialmente provido para 
determinar novo arbitramento da verba de sucumbência com observância 
dos §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC/2015. 
(AREsp 1423290/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 10/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. INDÍCIOS. DECISÃO LIMINAR. PODER GERAL 
DE CAUTELA. NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA Nº 735/STF. 
REQUISITOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende não ser cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do 
que dispõe a Súmula nº 735/STF. 
3. A análise acerca da inexistência dos requisitos autorizadores do exercício 
do poder geral de cautela para o fim de revogar os atos constritivos 
realizados, bem como da existência de indícios da fraude à execução, 
demandaria, necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório 
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constante nos autos, pretensão que esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ. 
4. Possibilidade de excluir terceiros do polo passivo da demanda e manter a 
constrição dos bens cuja propriedade seja potencialmente fraudulenta até 
que seja esclarecida a existência de fraude à execução. Precedentes. 
5. Inexistindo condenação, haja vista o processo ter sido extinto sem 
resolução do mérito, com fulcro no art. 485, VI, do CPC/2015, em relação 
aos ora agravantes, tampouco proveito econômico imediato, conclui-se que 
a causa tem proveito econômico inestimável, apto a ensejar aplicação do 
art. 85, § 8º, do CPC/2015. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.830.644/RO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 26/6/2020.)
 
No mais, a alegação de que faz-se necessária a fixação dos honorários 

advocatícios em teto mínimo de 1% (um por cento) sobre o valor da dívida 
atualizada/causa atualizada não foi suscitada nas razões do recurso especial, sendo 
trazida tão somente nos presentes agravo interno, o que, no ponto, configura indevida 
inovação recursal e impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da 
preclusão consumativa.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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AGRAVANTE : ELZA MARIA CANELLA GONCALVES
AGRAVANTE : IVETTE FRANCA CONSOLO
AGRAVANTE : GILBERTO LORENZON
AGRAVANTE : ARTHUR BIANCALANA NETO
ADVOGADO : FERNANDO ESTEVES PEDRAZA E OUTRO(S) - SP231377

Documento eletrônico VDA40932007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:28:02
Código de Controle do Documento: 22c1d6b8-201a-4aae-8cd0-ce8d8fe8fd5b



AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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